[image: image1.jpg]


[image: image1.jpg]



Antes de mais quero expressar os meus agradecimentos à Direção Regional das Comunidades na pessoa da sua diretora Dra. Alzira Serpa Silva e Dra. Rita Machado Dias, ao Dr José Luís Pimentel Amaral, Diretor Regional do Comércio, Indústria e Energia, à Câmara Municipal da Ribeira Grande nas pessoas do seu Presidente Dr Ricardo Moniz Silva, Dra. Catarina Albergaria, Assessora para a Cultura e Dr Mário Moura diretor da Casa da Cultura por darem o seu patrocínio a este evento cultural. Trata-se do 2º Encontro Açoriano da Lusofonia e pretendemos manter o seu caráter anual.  

Agradecimentos são igualmente merecidos para o presidente da Junta de Freguesia da Lomba da Maia, Sr. Hermano Cordeiro pela sua dedicação e apoio incondicional ao sucesso deste evento, ao Dr. Manuel Sá Couto, Professor Doutor Onésimo de Almeida, Professora Doutora Graça Castanho, Professor Doutor Luciano Pereira, Dra. Helena Chrystello, Dra. Elisa ______ e José Soares todos membros das Comissões destes Encontros e ainda para Andreia Cordeiro e Paula Bento membros do nosso Secretariado.

Por último queremos agradecer a presença de oradores de todo o mundo, representando Portugal Continental, a Madeira, os Açores, Brasil, Estados Unidos da America, Canadá, Espanha, Bélgica. Devemos mencionar ainda a enorme delegação oficial do governo do Estado de Santa Catarina no Brasil que nos vai presentear com uma peça de teatro esta noite, o compositor micaelense Horácio Medeiros que aqui vai fazer a estreia mundial duma peça sua, e o Dr. Luciano Pereira que também aqui e hoje lançará o seu mais recente livro com o apoio da Livraria Solmar Artes e Letras.
O tema destes Encontros, a insularidade e o isolamento, fatores de preservação da língua portuguesa no mundo, retratam bem o meu percurso. Primeiro nessa pequena ilha europeia de Portugal isolada do mundo durante o Estado Novo, a que se seguiram as ilhas de Timor, de Bali, a península de Macau, e essa ilha-continente denominada Austrália, e por fim Bragança essa ilha esquecida que é o nordeste transmontano. Fruto dessas andanças no seio duma diáspora prolongada consegui manter sempre viva uma herança cultural e linguística que é também portuguesa.

Ao aterrar neste arquipélago dos Açores constatei o meu quase total desconhecimento sobre o mesmo. O pouco que aprendera nos bancos de escola era exíguo e provavelmente já esquecido ou nunca ensinado. Nos últimos dez anos passados no Continente raramente ouvi falar dos Açores. Foi preciso surgir uma telenovela para se começar a falar dos Açores. É como se estas nove ilhas fizessem parte dum mundo à parte, quiçá ainda por descobrir ou, então, como se tratasse de um arquipélago onde nada se passa de relevante para os telejornais. Já era assim durante o Estado Novo e pouco mudou quanto à visibilidade real destas ilhas para a pessoa comum no Continente. Para além de se saber que havia um sotaque, estranho e difícil de entender, pouco consegui saber antes de emigrar para a ilha de S. Miguel. 

Aqui vim a descobrir com o tal sotaque curioso, gentes educadas e corteses, apegadas a suas tradições e costumes, com um forte sentimento da família nuclear (essa grande vitima do progresso no século 20). O clima muda constantemente e tanto chove como faz sol... as tais quatro estações num só dia que tanto apregoavam… e a paisagem eternamente verde seja verão ou inverno, com as lagoas, as crateras e as baías que são um espanto e os montes pejados de vacas suspensas como alpinistas. 

Resolvi estudar algo sobre a história destas ilhas que quero partilhar convosco porque sem sabermos a história, sem falarmos a língua e sem conhecermos as tradições e cultura nunca conheceremos nenhum povo.

Não existem provas de que os Açores sejam o remanescente da mítica Atlântida outrora próspera e culta, desaparecida nas profundezas. Curiosamente, no livro de banda desenhada de Blake e Mortimer, “O Enigma da Atlântida”, S. Miguel é uma das portas de saída da Atlântida. Mesmo que os Atlantes tenham habitado aqui não foram descobertos quaisquer vestígios arqueológicos. 


Há um nevoeiro histórico que assombra a data do descobrimento dos Açores: muitas são as dúvidas e poucas as certezas. O Doutor Gaspar Frutuoso, cronista açoriano da Ribeira Grande em pleno século XVI, indica que Gonçalo Velho Cabral, a mando do Infante D. Henrique, chegou a Sta. Maria em 1432 e a S. Miguel em 1444. A carta do catalão Gabriel de Valsequa de 1439 apresenta dados mais precisos uma vez que tem, com algum rigor, a representação dos Açores, e na legenda lê-se que teriam sido descobertos por um Diego. De acordo com Damião Peres, este seria Diogo de Silves, marinheiro do Infante D. Henrique, no ano de 1427. 

No mais antigo documento régio referente aos Açores, de 2 de julho de 1439, é dada permissão ao Infante D. Henrique para mandar povoar e lançar ovelhas nas sete ilhas dos Açores
, pressupondo que, apesar de as viagens entre o continente e as ilhas terem ocorrido desde 1427 com Gonçalo Velho, o povoamento só se terá iniciado em 1439. Neste documento são referidas sete ilhas uma vez que as Flores (164 km2) e Corvo (16 km2), só terão sido descobertas por Diogo de Teive e seu filho João no ano de 1452.

A carta régia de 5 de abril de 1443 atesta o desenvolvimento registado nos primeiros anos de povoamento, pois nela o regente D. Pedro isenta, por cinco anos, os seus habitantes do pagamento da dízima e portagem dos géneros vindos do arquipélago para o Reino. O Infante D. Henrique terá encarregue Gonçalo Velho de dirigir o povoamento de Sta. Maria, com seus sobrinhos, Nuno e Pedro. Sobre o povoamento da Terceira, está comprovado que o flamengo Jácome de Bruges foi nomeado capitão desta ilha, por doação do infante D. Henrique, em 1450, tendo encetado uma ação pioneira incentivando o seu povoamento.

Relativamente à Graciosa, o seu povoamento esteve a cargo de Pedro Correia e Vasco Gil Sodré, antes de 1510. Quanto ao Faial e Pico, foram doadas, antes de 1466, ao flamengo Josse Van Huertere (Joz de Utra), casado com Beatriz de Macedo e sogro do famoso Martinho da Boémia. Na sua companhia teriam vindo muitos flamengos, dentre os quais se destacou Wilheim Van der Haagem (Guilherme da Silveira), que, passou às Flores e desta para a Terceira e S. Jorge, promovendo, desse modo, o povoamento.

A pequena Ilha do Corvo foi ocupada por simples extensão do povoamento das Flores. Sabe-se, portanto, que o povoamento das ilhas açorianas se deveu a portugueses e também a elementos flamengos, o que se explica pela intervenção de D. Isabel, condessa da Flandres e mulher de Filipe de Borgonha, junto de seu irmão o infante D. Henrique, primeiro donatário dos Açores. Nos primeiros tempos houve ainda um certo número de mouros e judeus. Mais tarde haveria o influxo de italianos, castelhanos, franceses, ingleses, escoceses, norte-americanos, etc.
 O elemento flamengo, não obstante o seu grande número, depressa seria absorvido, pelo elemento nacional.

O nome Açores vem da palavra açor, que é a designação de uma ave. Segundo pesquisas efetuadas por Luiz António de Assis Brasil, que foi professor de literatura na Universidade dos Açores, há uma versão contando que os primeiros navegadores que lá chegaram viram bandos de milhafres, aves muito comuns no arquipélago e provavelmente as confundiram com açores, originando-se daí o nome das ilhas. 

Os Açores foram uma Donataria Hereditária, constituídas em Capitanias. Ao donatário pertenciam todos os tributos, dízimos, impostos, rendas e foros das terras e um domínio incontestado sobre os seus habitantes. Pertencia-lhe, ainda, a jurisdição civil, criminal e administrativa, nomeando funcionários e confirmando eleições. A vila de Angra na antiga ilha de Jesus Cristo, atual ilha Terceira, foi a primeira a ser elevada a cidade, por foral de 1534 e nesse ano passou a sede do bispado açoriano pelo Papa Paulo III. Ponta Delgada foi elevada a cidade, por carta régia de 1546. A donataria ficou na coroa real até 1580. A partir daí, foi nomeado um Governador-Geral, com poderes civis, políticos e militares e escolhida a cidade de Angra como sede do governo do arquipélago. Após a Restauração de 1640, esse sistema continuou até 1653, data em que se voltou ao sistema de Capitanias. 

Quando, em 1580, Portugal estava de luto com a morte de D. Sebastião na Batalha de Alcácer-Quibir, morria o cardeal-rei D. Henrique, legando o trono a Castela, o filho bastardo do Infante D. Luís, D. António, Prior do Crato, apresentou-se como sucessor do reino, disputando-o pelas armas, contra Filipe II de Espanha. Perdida a causa pelos desastrosos combates travados no Continente, apenas resistia, heroicamente, a pequenina ilha Terceira, capital do arquipélago açoriano, onde encontravam abrigo os partidários de D. António, o infeliz príncipe que encarnava a alma nacional. Durante três anos resistiu esta ilha ao domínio espanhol, sendo o único ponto do país onde se erguiam as cinco quinas da bandeira portuguesa, chegando a ter trono, Casa da Suplicação, Mesas de Desembargo do Paço e Casa da Moeda. 
Após subjugarem a revolta local os Castelhanos organizaram um governo-geral, com sede em Angra do Heroísmo. Em 1589 e 1597 as armadas inglesas dos condes de Cumberland e de Essex e os piratas devastaram e pilharam as ilhas, especialmente o Faial. Após 60 anos de domínio filipino, e aclamado, em 1640,  D. João IV, as ilhas imediatamente aderiram ao movimento restaurador, verificando-se grande resistência dos castelhanos sitiados na fortaleza principal de Angra do Heroísmo a qual durou até 4 de março de 1642. Em 1766, os Açores passaram a ser governados por um capitão-general em Angra do Heroísmo. A revolução liberal de 1820 teve repercussões sobretudo na Terceira. Na Vila da Praia, em 1829, travou-se uma grande batalha entre miguelistas e liberais, com a vitória destes. Em 1830 formou-se na Terceira um conselho de regência e em 1832 chegava aos Açores D. Pedro IV, aí formando um governo sob a presidência do marquês de Palmela e de que fazia parte Mouzinho da Silveira, coadjuvado por Almeida Garrett. As grandes e discutidas reformas deste último foram todas promulgadas nos Açores, que passaram a constituir uma província

Em 1832, a Capitania-Geral deu lugar à formação da Província Açoriana com sede em Angra. Em 1836, dividiram-se as ilhas em três grupos denominados Distritos Administrativos. Após a Revolução de 25 de abril de 1974, a nova Constituição da República Portuguesa instituiu o regime político-administrativo autónomo para os arquipélagos dos Açores e Madeira. Atualmente o arquipélago é considerado uma Região Autónoma com assembleias e governos regionais. Em 1976 foram eleitos os primeiros deputados para a Assembleia Regional dos Açores e o seu primeiro Governo Regional. 

Durante as duas guerras mundiais o arquipélago desempenhou papel de relevo a favor dos países aliados. Alguns grandes vultos portugueses nasceram nos Açores, como Gaspar Frutuoso (1522-1591 historiador), António José de Ávila o conde de Ávila, marquês e duque de Bolama, Manuel de Arriaga (1840-1917), Roberto Ivens (1850-1898), Antero Tarquínio de Quental (1842 -1891 filosofo e poeta), Teófilo Braga (1843 -1924 escritor político e presidente da República), Canto da Maya (1890 -1981 escultor), Vitorino Nemésio (1901-1978 escritor), António Dacosta (1914 -1990 pintor) etc.
Convém, antes de terminar, relembrar onde estamos pois a Ribeira Grande está prestes a celebrar os seus 500 anos. Foi fundada em meados do século XV na “margem direita da foz da ribeira que lhe deu o nome…sufragânea de Vila Franca, onde mais eram os casebres de “pau-a-pique”, cobertos de colmo, onde se abrigavam os pobres, do que as casas de pedra e telha onde habitavam já à volta do largo de Santo André, alguns homens mais abastados ou mais nobres. ” 
É exatamente naquele local que se encontra a rua “dos Fundadores da Vila”. Também ali foi edificada a mais antiga ermida da Ribeira Grande, evocativa a S.to André, reconstruída em 1648, segundo um manuscrito de João Cabral de Melo e Silva.
 “Durante os primeiros cinquenta anos da sua existência, este isolado aglomerado urbano nem uma simples ermida tinha onde, reunidos, os seus componentes pudessem orar… construíram a primeira, com a evocação de Nossa Senhora do Loreto, no sítio onde hoje se encontra a igreja da Matriz, um pequeno templo coberto de palha e com ingénuo painel pintado por cima do altar.”

Só mais tarde a Ribeira Grande se expande para a margem esquerda, tendo sido seu primeiro habitante João do Outeiro, cuja casa viria a ser comprada para a construção do Teatro Ribeiragrandense. O Recreatório, o Largo Gaspar Frutuoso e o Salão dos Bombeiros, transformados, adaptados, ou até mesmo preparados regularmente para locais de exibição de récitas, de concertos musicais e de filmes, iam dando conta da realidade cultural que aqui florescia. Edifício de arquitetura eclética, o monumental Teatro Ribeiragrandense foi inaugurado em 1933, e, depois, remodelado e reaberto em maio de 2000.
Voltemos pois à nossa História.
 “Em 1507 muitas outras dificuldades e carências fundamentais tinham já sido, todavia, resolvidas. As terras que tanto haviam custado a desbravar, já se desentranhavam em fartas produções de vários géneros e as águas impetuosas da ribeira, já emprestavam boa parte da sua força às pedras dos moinhos. Estavam assim criadas as condições mínimas para uma efetiva e duradoura sobrevivência. E os heroicos Homens das Descobertas que aqui chegaram e que aqui se fixaram em obediência às ordens do Infante de Sagres aqui também cresceram e se multiplicaram em obediência à lei de Deus. Na alma forte destes homens havia uma excecional capacidade de fé e de resignação, provindas da Idade Média. Mas havia também uma enorme ânsia de melhor vida gerada pela Renascença. E esta ânsia levou-os a solicitar ao rei um diploma que lhes abrisse, mais amplamente, as portas do seu destino.”
Assim, a Ribeira Grande foi elevada à categoria de Vila por Foral de El-rei D. Manuel I de 4 de agosto de 1507 com uma área de “uma légua em redor do pelourinho em frente aos Paços do Concelho”.
A Igreja Matriz foi construída de 1507 a 1526 por um mestre biscainho, João de la Peña, e em 1563 tinha já 794 fogos com 2 583 almas… ”Em 1526-1527 foi a peste que assolou o povoado, com os homens a arrancarem, o teto das suas casas e delas se afastando durante um ano.

No dia 25 de junho de 1563, houve a erupção vulcânica da Serra de Água de Pau que destruiu Vila Franca, todas as suas casas, igrejas e ermidas. Três dias depois houve a erupção do Pico das Berlengas, seguida de inundações torrenciais que arrastaram para o mar tudo quanto havia ficado de pé, incluindo os seus moinhos. No lugar do Pico das Berlengas surgiu a enorme cratera hoje conhecida como a Lagoa do Fogo que iremos visitar esta tarde. Durante quatro décadas durou a reconstrução, que aqueles homens não se deixavam vencer nem pela doença nem pela natureza. Sofrendo as inclemências do tempo, reconstruíram tudo, limpando as terras, recompondo os moinhos, refizeram as suas casas e repararam os seus templos, erguendo a nova ermida de Nossa Senhora de Guadalupe, depois incluída na Igreja de são Francisco onde hoje forma a capela do Senhor Santo Cristo da Coluna.
Nos alvores do século XVII uma nova vila cresceu, de ruas mais largas e mais direitas, com casas mais amplas e mais belas e templos mais vastos e mais sólidos. Flagelada, ao longo dos tempos, por calamidades naturais sobreviveu a todas e tem vindo a crescer para as povoações vizinhas. Foi pioneira da indústria têxtil na região e sede da primeira central geotérmica portuguesa pelo que a 29 de junho de 1981 foi elevada a cidade. 
 ”
É por isso, com muito prazer, que a escolhemos para ser o palco dos Encontros Açorianos da Lusofonia como forma de debater os problemas típicos da identidade açoriana no contexto da Lusofonia. O ponto de partida foi trazer aqui académicos, estudiosos, escritores e outras pessoas relacionadas com a identidade açoriana, a sua escrita, as suas lendas e tradições, sempre numa perspetiva de enriquecimento da LUSOFONIA, tal como a entendemos com todas as suas diversidades culturais que, com a nossa podem coabitar. 
 

Pretende-se manter anualmente este fluxo de autores e escritores (expatriados ou não) nas Américas e no Resto do Mundo para que, conjuntamente com os que vivem nestas nove ilhas e no continente debatam a permanência lusófona nos quatro cantos do mundo. Deste intercâmbio de experiências entre os açorianos residentes, expatriados e todos aqueles que dedicam a sua pesquisa e investigação à literatura, à linguística e à história dos Açores, podemos aspirar a tornar mais conhecida a identidade lusófona açoriana, pois estes Encontros visam divulgar o nome dos Açores e a sua presença no seio de uma Lusofonia alargada com mais de duzentos milhões. Deste modo, pretendemos aproximar povos e culturas no seio da grande nação dos lusofalantes, independentemente da sua nacionalidade, naturalidade ou ponto de residência, todos unidos pelo facto de falarmos uma mesma língua.

 

     Pretendemos contribuir para o levantamento de fatores exógenos e endógenos que permeiam essa açorianidade lusófona e criativamente questionar a influência que os fatores da insularidade e do isolamento tiveram na preservação do caráter açoriano. Iremos manter uma sessão exclusivamente dedicada à tradução e na qual temos, pela primeira vez, tradutores de autores açorianos. A tradução é uma forma de perpetuar e manter a criatividade da língua portuguesa nos quatros cantos do mundo.
 

     Queremos reiterar o caráter independente destes Encontros, interessados em alargar parcerias e protocolos sem serem subsídio-dependentes, de forma a manter descentralizada a sua realização, assegurando essa sua “independência” através do simbólico pagamento das inscrições. Contamos com o apoio, ao nível logístico, da autarquia e da Direção Regional das Comunidades na deslocação de alguns oradores. Esta independência permite a participação de um leque alargado de oradores, sem temores nem medo de represálias dos patrocinadores institucionais sejam eles governos, universidades ou meros agentes económicos. 

 

     Simultaneamente, ao contrário de outros encontros e conferências de formato tradicional em que as pessoas se reúnem e no final há uma ata cheia de boas intenções com as conclusões, estes colóquios visam aproveitar a experiência profissional e pessoal de cada um dentro da sua especialidade e dos temas que estão a ser debatidos, para que os restantes possam depois partir para o terreno, ou seus locais de trabalho e utilizarem instrumentos que já deram resultados noutras comunidades. Do passado constata-se a criação de uma rede informal que permite um livre intercâmbio de experiências e vivências, que se prolonga ao longo dos anos, muito para lá do colóquio em que intervieram. 
A componente lúdica destes Encontros, como se viu na primeira edição, permite induzir uma confraternização cordial, aberta, franca e informal entre oradores e participantes presenciais, em que do convívio saem reforçados os elos entre as pessoas, que se poderão manter a nível pessoal e profissional. Os participantes podem trocar impressões, falar de projetos, partilhar ideias e metodologias, fazer conhecer as suas vivências e pontos de vista, mesmo fora do ambiente mais formal dos Encontros. 

 E para terminar deixem-me citar esse grande lusófilo António Tabucchi
 na sua viagem pessoal aos Açores: “Mulher de Porto Pim” que é a narrativa de um amor total, apaixonado e violento, a história de uma dupla traição que culmina num final sangrento. Neste espaço em que Tabucchi se move convivem a verdade e a alusão, a realidade e a metáfora. Concretas e visíveis são as baleias, mas também poderosos arquétipos que atravessam lendas e literatura; certas e evidentes são as tempestades, mas os naufrágios são sobretudo os das aventuras inacabadas, histórias impossíveis, vidas destroçadas, onde os olhos brilham inundados de ilhas e promontórios, de planaltos e portos onde não há nada a fazer senão “escrever” e ir vendo os barcos chegar e partir, deixando um rasto de histórias impossíveis e aventuras esquecidas, miragens esfumadas e redutos da memória no arquipélago sonhado dos Açores.

Também nós neste sonho pretendemos combater a insularidade em termos culturais. Portugal, é um país macrocéfalo; existe Lisboa e o resto é apenas paisagem. Aqui, essa macrocefalia centra-se em Ponta Delgada e por isso escolhemos a Ribeira Grande para palco deste evento, tão diferente na sua conceção e finalidade. Esperemos que todos usufruam destas suas especificidades para o tornarmos no mais relevante evento regular do arquipélago
.
� Tabucchi, António.1983, Mulher de Porto Pim e outras histórias





� [Santa Maria (127 km2), Terceira (406 km2), São Jorge (244 km2), Faial (172 km2), Pico (441 km2), São Miguel (760 km2) e Graciosa (62 km2)],


� As várias teses a respeito do descobrimento dividem-se em três: primeiro as que sustentam que a revelação geográfica deste arquipélago se terá verificado no segundo quartel do século XIV, no reinado de D. Afonso IV (H. Major, Ferreira de Serpa, etc.); segundo as que afirmam que o descobrimento se terá observado na primeira metade do século XV por Fr. Gonçalo Velho (cardeal Saraiva, Aires de Sá, etc.); e terceiro as que conciliam aquelas duas correntes de opinião (Jordão de Freitas, Velho Arruda, etc.). As primeiras teses fundamentam-se na existência de vários mapas genoveses onde, a partir de 1351, aparecem esboçadas várias ilhas que muitos investigadores identificam com os Açores, quer pela sua situação, quer pelos seus nomes. A existência desses mapas teria resultado do regresso das expedições feitas às Canárias, no tempo de D. Afonso IV, por marinheiros genoveses ao serviço de Portugal. As teses que defendem o descobrimento dos Açores como obra do infante D. Henrique e, de um modo expresso, por Fr. Gonçalo Velho, baseiam-se essencialmente na tradição oral que o cronista micaelense Gaspar Frutuoso terá recolhido no arquipélago, na segunda metade do século XVI. Contudo, escritores portugueses, como Azurara, Duarte Pacheco Pereira e outros, nunca citam o nome de Gonçalo Velho. Frutuoso e os historiadores desta linha opinam que o início das explorações atlânticas para os Açores data de 1431. As teses eclécticas consideram que o descobrimento se terá verificado realmente no tempo de D. Afonso IV e que as viagens feitas por ordem do infante D. Henrique teriam dado lugar a um simples reconhecimento. O mapa de Beccario, por exemplo, datado de 1435, assinala a maior parte das ilhas dos Açores como "insule de nuovo reperte". O Prof. Damião Peres defende que "estas ilhas foram achadas por Diogo de Sunis (ou de Silves), piloto de el-rei de Portugal no ano de 1427" (Descobrimentos Portugueses). Por esse motivo é atribuído a Gonçalo Velho, depois primeiro capitão donatário das ilhas de S. Miguel e de Santa Maria, o papel, de não menor importância, de lançador de gados e de colonizador. 


� (cf. Frutuoso, Luís Ribeiro, etc.).


� (Vasconcelos, J. G. op. cit.).


� (Vasconcelos, J. G. op. cit. e Moreira da Silva, Armindo de Melo)
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